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PODER EXECUTIVO 
Rüpubllque-se, em seu Inteiro teor, a Lei n5 7.526, 

de 12 áe lulo de 1994, publicada no Diário Oficial do Municí-
pio n9 10.337, de 11 de julho de_1994, após devidamente con-
Bolilada, nos teraoe das alterações contidas na Lei n9 7.6A9, 
de 28 de dezembro de 1994. PALACIO DA CIDADE, «n 05 de janeiro 
de 1995. Antõmio Slbano Caid>ral« - PSEJmTO DE FQBTALEZA. 
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LEI «9 7.526 DE Í2 DE MAIO DE 1994 

CRIA O CONSELHO TUTELAR DA CRIANÇA 2 DO 
ADOLESCENTE DO MUNICÍPIO DE FORTALEZA E OA 
OUTRAS PROVIDÍJíCIAS. 

A CXMARA MUNICIPAL DE FORTALEZA DECRETA E EU SANCIONO A SE-
GUINTE LEI: Art. 19 - Fica criado o Conselho Tutelar da 
Criança e do Adolescente do Município de Fortaleza, como gr-
gão autõnoao • permanente, não jurisdicional, encarregado pe-
la sociedade de zelar pelo cumprimento dos direltoc e garan-
tias da criança e do adolescente, no âmbito do Município de 
Fortaleza, i 19 - O Conselho Tutelar será composto de OS 
(cinco) membros, escolhidos pelo voto facultativo dos cida-
dãos da comunidade de Fortaleza, na forma estabelecida nesta 
Lei e por Resolução expedida pelo Conselho Municipal de Defe-
sa dos Direitos da Criança e do Adolescente, para um mandato 
de três (03) anos. | 29 - O processo de escolha dos membros 
do Conselho Tutelar e de seus respectivos suplentes será rea- ' 
lixado sob a responsabilidade do Conselho Municipal de Defesa 
doa Direitos da Criança e do Adolescente, de acordo com as 
normas estabelecidas na Resolução por ele expedida e com a 
devida fiscalização do Ministério Público. I 39 - Caberá ao 
Conselho Municipal de Defesa dos Direitos da Criança e do 
Adolescente: a) expedir Resolução regulamentando o processo 
de escolha; b) designar Comissão Especial para o processo de 
escolha do Conselho Tutelar; c) abrir o processo de escolha 
através do Edital; d) organizar o sistema de escolha; e) re-
gistrar as candidaturas; f) determinar prazo para impugnação 
de candidaturas; g) elaborar a cédula eleitoral; h) fixar as 
normas de propaganda dos cadidatos; i) proclamar os eleitos e 
dar-lhes posse. Art. 2 9 - 0 trabalho do Conselheiro será re-
munerado, constituindo-se serviço público relevante e estabe-
lecerá presunção de idoneidade moral. J 19 - Os Conselheiros 
perceberão, s título de pró-labore, uma gratificação equiva-
lente ao nível de Direção e Assessoramento Superior - DAS.l, 
do Poder Executivo Municipal, estabelecida como parametro. S 
29 - Se o Conselheiro for servidor público municipal ficará ã 
disposição do Conselho Tutelar, sem prejuízo de suas garan-
tias funcionais. { 39 _ Os ConselheiroE Tutelcresi em decor-
rência da especificidade de suas funções, terão assegurados, 
enquanto no exercício, os benefícios de seguros de vide e de 
saúde, na forma e condições estabelecidas pelo Chefe do Poder 
Executivo. Art. 3 9 - 0 Conselho Tutelar funcionará em dois 
turnos, en uma jornada de 08 (oito) horas diárias. Art. 49 -
O Gabinete do Prefeito providenciaiá as condições necessárias 
para o adequado funcionamento do Conselho Tutelar, na forma 
da L«i. Art. 59 - Os candidatos a membros do Conselho Tutelar 
deverão se Inscrever juntò ao Conselho Municipal de Defesa 
doa Direitos da Criança e do Adolescente (COMDICA), desde 
que atendam os seguintes requisitos. I - reconhecida idonelda 
de moral, mediante a apresentação de certidão dé antecedentes 
criminais, expedida pelo Cartório de Execuções do respectivo 
Fórum « de antecedentes da Juatiça Federal, expedida pela 
distribuição competente; II - comprovação de residência no 
Município de Fortaleza, por no mínimo 02 (dois) anos, median-
te expedição de documento policial ou declaração com firma 
reconhecida de 02 (duas) pessoas idõneaa, anexando cópias au-
tenticadas da identidade e/ou CPF dos declarantes; III - ida-
da superior a vinte e um anos; IV - prova de atuação na área 
dc atendimento e/ou defesa de direitos ã criança e ao adoles-' 
cente, indicando funções, tempo de experiência não Inferior a 
02 (dois) anos, mediante certidão expedida pelo representante 
lagal da entidade declarante, previamente cadastrada no COM-
DICA. Art. 69 - São atribuições do Conselho Tutelar: I -
atoodar as crianças e adolescentes nas hipcTteseR previstas 
BOI artigos 93 a 105, da Lei n9 8.069, de 13 de julho de 
1990, «pllcandoi ainda, cs medidas previstas no artigo 101, I 
a VII, da aancionsda Lei. II - atender « aconselhar os pais 

ou responsáveis, aplicando as medidas previstas no art._ 129, 
I a VII, da Lei n9 8.069, de 13 de julho de 1990; III - pro-
mover a execução de suas decisões, podendo, para tanto: a) 
solicitar serviços públicos nas áreas de saúde, educaçao, 
serviço social, previdência, trabalho e segurança; b) repre-
sentar junto ã autoridade judiciária no caso de descumprimen-
to injustificado de suas deliberações, bem como na hipótese 
de ação ou missão quanto a qualquer forma de negligência e 

' discriminação; c) atuar nos casos de ação ou omissão quanto a 
qualquer forma de negligência, exploração, violência, cruel-
dade e opressão ã criança ou adolescente. IV - encaminhar ao 
Ministério Público notícia de fato que constitua infração ad-
ministrativa ou penal contra os direitos da criança e do ado-
lescente; V - encaminhar â autoridade judiciária os casos de 
sua competência; VI - providenciar a medida estabelecida pela 
auoridade judiciária, dentre as previstas no art. 101, de I a 
VI, da Lei n9 8.069, de 13 de julho de 1990, para o adoles-
cente e autor de ato infracional; VII - expedir notificações; 
VIII - solicitar certidões de nascimento e de óbito de crian-
ça ou adolescente, quando necessário; IX - assessorar o Poder 
Executivo na elaboração orçamentária para planos e programas 
de atendimento dos direitos da criança e do adolescente; X -
representar, em nome da pessoa da família, contra a violação 
dos direitos previstos no art. 220, i 32, da Constituição Fe-
deral; XI - representar ao Ministério Público para efeito das 
ações de perda ou suspensão do pátrio poder; S 19 - Caracte-
rizaih-se, pera 03 fins previstos no inciso III, item "b", des-
te artigo, o descumprimento dos seguintes casos: a) primazia 
ã criança ou adolescente de receber socorro em quaisquer cir-
cunstâncias; b) precedência de atendimento nos serviços púbH 
COS nu de relevância pública, garantido o acesso universal e 
igualitário ã ações e serviços para promoção, proteção e recu 
peração da saúde; c) garantia ã gestante, através d^ Sistema 
Onico de Saúde (SUS), de atendimento durante a gestação, no 
parto e após o nascimento da criança, assegurando-lhe ccndl-
ções adequadas ao aleitamento materno; d) extensão de condi-
ções para permanência, nos hospitais públicos municipais, de 
um dos pais ou responsável, nos casos de internação de crian-
ça ou adolescente; e) garantia de assistência odontológica à 
população infantil, através do Sistema Oníco dc Saúde (SUS); 
f) garantia de ensino fundamental, obrigatório e gratuito, 
próximo à residência da criança ou adolescente, em especial 
aos portadores de deficiência; g) garantia de atendimento em 
creches e pré-escolas às crianças de zero a seis anos de ida 
de. S 29 - As decisões do Conselho Tutelar somente poderão 
ser revistas pela autoridade judiciária a pedido de quem te-
nha legítimo interesse. Art. 79 - As disposições, expressas 
no art. 140, bem como a competência constante no art. 147, am 
bas da Lei nQ 8.069, >le 13 de julho de 1990, aplicam-se ao 
Conselho Tutelar. Art. 89 - Perderá o. mandato o Conselheiro 
que: I - for condenado em sentença penal transitada em julga-
do; II - infringir quaisquer das disposições do art. 69, des-
ta Lei, bem como ter conduta Incompatível com as funções de 
Conselho Tutelar. I 19 - Em caso de denúncia,'com base no in-
ciso II, deste artigo, 6 Conselho Tutelar reunir-se-á, dentro 
de 05 (cinco) dias, cientificando ao Conselheiro denunciado 
para, no prazo de 20 (vinte) dias apresentar aua defesa. § 29 
- Recebida a defesa, o Conselho Tutelar enviará p processo, 
devidamente instruído, para a apreciação e decisão do Conse-
lho Municipal de Defesa dos Direitos da Criança e do Adoles-
cente. S 39 - Decidindo pela procedência da denúncia, e em se 
tratando também de crime ou contravenções penais, o Conselho 
Municipal de Defesa dos Direitos da Criança e do Adolescente 
enviará o processo ao Ministério Público, sem prejuízo da 
suspensão do cargo e remuneração do Conselheiro denunciado. S 
42 - Ocorrendo a hipótese do parágrafo anterior, o Conselho 
Municipal de Defesa dos Direitos da Criança e do Adolescente 
comunicará o fato ao Conselho Tutelar, que dará posse imedia-
ta ao Suplente do Conselheiro afastado. 5 59 - Se após a apre-
ciação for decidido pela improcedência da denuncia, o Conse-
lho Municipal de Defesa dos Direitos da Criança e do Adoles-
cente remeterá o processo de volta à sua origem, para devido 
arquivamento, re8t'>bel9ceií'o-pe a idoneidade do Conselheiro. 
5 69 - A decisão de suspensão ou exclusão definitiva do Con-
selheiro, na hipótese prevista no inciso II, deste artigo, 
será tomada pela maioria absoluta dos membros do Conselho Mu-
nicipal de Defesa dos Direitos da Criança e do Adolescente, 
cm sessão convocada extraordinariamente pftra esse fim, ouvi-
dos o denunciado e o denunciante, bem como os membros do men-
cionado Conselho. Art. 99 - Constará da Lei Orçamentária Mu-
itlcipal, a previsão dos recursos necessários ao funcionamento 
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do Conselho ora criado. Art. 10 - Fica o Chefe do Poder Exé-
cutivo autorizado a abrir crédito especial no val,or de CR$ 
S.000.000,00 (cinco milhões de cruzeiros reais) no vigente 
orçanento do Município, para atendimeni.vj • despesas coa a 
instalação do Conselho Tutelar. Parágrafo Jnico - O crédito 
especial a 'que se refere o "caput" deste, será corrigido sem-
pre que ocorrer atualização do orçamento do Município, de 
acordo com a Lei nS 7.473, de 22 de dezembro de 1993. Art. U 
- O Conselho Municipal de Defesa dos Direitos da Criança e do 
Adolescente, no, prazo de 90 (noventa) dias, contados da pu-
blicação desta Lei, baixará Edital abrindo o processo de es-
colha dos membros do Conselho Tutelar. Art. 12 - Após a pro-
clamaçâo dos Conselheiros eleitos, serão'todos, titulares e 
suplentes, antes da posse, submetidos a um treinamento orga-
nizado pelo -Conselho Municipal de Defesa dos Direitos da 
Criança e do Vdolescente, com o objetivo de capacitá-los para 
o exercício das funções de Conselheiro. Art. 13 - Fica o Che-
fe do Poder Executivo autorizado a criar novos Conselhos Tu-
telares ou redefinir a,área de atuação do Conselho ou Conse-
lhos já instalados, ouvido o Conselho Municipal de Defesa dos 
Direitos da Criança e do Adolescente. Art. IA - Esta Lei. en-
trará em vigor na data de sua publicação, revogadas as dispo-
sições em contrário. PALACIO DA CIDADE, em 12- de maio de 
199A. Antõniti Blbano Cabraia - PREFEITO nOHICIPAL. 
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OONVEHIO QUE ENTRE SI CELEBRAM O MUNICÍPIO 
DE FORTALEZA, COM A INTERVENTENCTA DA SE-
CRETARIA DA SAODE DE FORTALEZA E O CENTRO 
DE HEMATOLOCIA E HEMOTERAPIA DO CEARA ' -
HEMOCE, COM A INTERVEHIENCIA DA SOCIEDADE 
DE ASSISTÊNCIA À MATERinDADE ESCOLA' ASSIS 
CHATEAUBRIAHD - SAM^C. _ 

Aos 07 dias do mês de novembro do ano de Bi.il nove-
centos e noventa e quatro (1994) o MUNICÍPIO DE FORTALEZA, 
pessoa jurídica de direito público interno, representado por 
seu Prefeito Dr. ANTONIO ELBANO CAMBRAIA, com a intervenlên-
cia da SECRETARIA DA SAODE DE FORTALEZA, ^representada pelo 
Secretário Dr, JOSE HUKBERTO BESERRA LIMA, doravante denomi-
nada SECRETARIA e o CENTRO DE HEMATOLOGU E HEMOTERAPIA DO 
CEARA - HEMOCE, neste ato representado por seu Diretor Dr. 
JOSfi MURILO DE CARVALHO MARTINS, com a intervaniência da SO-
aEDADE DE ASSISTÊNCIA A MATERNIDADE ESCOLA ASSIS CHATEAU-
BRIAND - SAMEAC;'neste ato representada por seu Presidente 
Dr. MANOEL EDUARDO PINHEIRO CAMPOS, doravante denominado ?A-
MEAC, resolvem celebrar o presente convênio que se regerá pe-
las cláusulas e condições seguintes e, no que for cabível, 
pela Lei 8.666/93. aAUSULA PRIMEIRA - LO OBJETO - Objetiva o 
presente convênio a promoção .de Campanha Publicitária com 
vistas a sensibilizar a sociedade sobre a importância da Doa-
ção de Sangue. CLÁUSULA SEGUNDA - DA VEICULAÇAO - A Campanha 
será divulgada através de "OUT_DOORS", Jornais, _livretos, 
folhetos, produ;ão de vídeo institucional e confecção de ca-
misetas e viseiras promocionais. CLÁUSULA TERCEIRA - DAS 0-
BRIGAçOES:,. I - DA SECRETARIA - A Secretaria repassará â SA-
HEAC ou ã pessoa por ela designada a importância de R$ 
S.000,00 (cinco mil reais) que Serão levados ã conta de dota-
ções coiiaignadas do Projeto/atividade 18.101-137S428.2024, 
Elemento de Despesa 3120 do Tesouro Municipal. II - DA SAMEAC 
- A SAMEAC receberá os recursos, |dando-lhe a ^vida destina-' 
ção, de tudo prestando contas ã Secretaria, bem como provi-

denciará para que conste a logomarca da Prefeitura nas' peças 
a serem veiculadas. CLAUSULA QUARTA - DA DURAÇÍO - A Campanha 
deverá ser divulgada durante o período, de 15 a 30 de novembro 
de 1994, que coincidirá com o término do presente convênio. 
cláusula (JUINTA - DA DEHONCIA - O presen-
te convênio poderá ser denunciado por qualquer de seu» partí-
cipes, em caso de descusprimento de suas cláusulas. CLÁUSULA 
SEXTA - DO FORO - Para dirimir as dúvidas porventura existen-
tes durante a execução deste convênio ou de interpretação, 
fica eleito o foro da cidade de Fortaleza, Capital do Estado 
do Ceará, renunciando-se a qualquer outro, por mais privile-
giado que seja. E, por estarem ajustados, firmam o presente 
convênio em 04 (quatro) vias de igual teor e forma, junta«n-
te coa as testemunhas abaixo. Fortaleza, 07 de novetóro de 
1994. Dr. Aatônio Bibano Cambraia - FIKFEITO DB ^OtlAI-HM. 
Dr. J o M B n ^ r t o Beaaxra U m - SBCBBTtelO PA 8*81» DB FOK-
TALBZA. Dr. Joaé ifcirllo de Carvallw Mactlaa - B m i Q t BXBCO-
TTTC DO HEMOCE. Dr. Manoel Bdnwnfc» Pisbaixo Caapoa - PBESI-
DOITE DA SOCIEDADE DB ASSISlfiMSU X MAIBiannADB BSOOLA ASSIS 
CBATEAUBRIAin) - SiUIEAC. TBSTEJTOHHASv Antwio F. Farias. Ma-
ria Holandlna G. de F. Paasoa. VlSTQt .tala CcntU Chave» -
COOBD. ASS. JOXtDICO. í\t.íii 
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TERMO ADITIVO AO COHTRAIO DE LOCAÇXO, que entre •! 
fazea o MUNICÍPIO DE FORTALEZA e SJ^- ADMINISTRAÇXO DE 
VEIS LTDA, para'o fim que nele declara: aoa primeiros dlaa 
de novembro de mil novecentos e noventa a quatro. (1994), nes-
ta cidade de Fortaleza, de um lado como LOCADORA, SJ - ADMt 
NISTRAÇÍO DE IMOVEIS LTDA e do outro coao LOCATARIO, o MUNI-
CÍPIO DE FORTALEZA, neste ato repreaentado paio ExaS SR. PRE-
FEITO DR. ANTONIO ELBANO CAMBRAIA, com a IntanrenlêncU da 
SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO e PROCURADORIA GERAL DO MUNICÍ-
PIO, pelos mesmos foi dito na presença de duas (2) testemu-
nhas abaixo arroladas, que reaolvea Tcoovar o contrato de Io 
cação de duas (2) vagas na garagem do laôvel, sito â Av. San 
taos Dumont, nS 5335, a partir de 12 de novembro de 1994, fln 
dando en 31 de outubro de 1995, passando o aluguer para RI 
60,00 (sessenta reais). Esclarecendo que os reajuates se da-
rão era conforaidade com normas ditadas paio G<nremo Federal e 
com relação ao IPTU, este será pago Integralmente pela LOCADO 
RA. As demais cláusulas e condições permanecem inalteradas. 
E, por estarem de iacordo assinam o presente ea quatro (4) 
vias, para que ^urta seus Jurídicos e legais efeitos. Antfi 
Elbano Csabrala - PREFEITO DE FOBTALE.ZA. Fc9 CoMa da SÜTa 
Cãaara - SECRETARIO DE ADHINISTRACXo. Lula Hlvardo C. da Melo 
- PROCURADOR CHKFE. SJ - ADHINISTRACAO DE INOVEIS LTDA - LOCA 
TORA. TESTEMUNHAS: 1. lone de Carvalho; 2. Ilegível. *** •** 

rtRMO ADITIVO AO CONTRAIO DE LOCAÇÍO, que entre st 
fazem o MUNICÍPIO DE fQRTALtZA e SJ - ADMINISIRAÇXO DE 1»^ 
VEIS LTDA, para o fim que nele declara: aos primeiros dlaã 
de nov8itf>r»' de mil novecentos e noventa e quatro (1994), nes-
ta cidade de Fortaleza, de um lado como LOCADORA, SJ - ADMI 
NISTRAÇÍO DE''lMOvtlb LIDA e do outto eono LOCATÁRIO, o MU-
NICÍPIO DE FORTALEZA, neste ato' representado pelo Exm2 SR. 
PREFEITO DR. ANTOnIO ELBANO CAMBRAIA, com a Intervenlêncla da 
SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÍO e PROCURADORIA GERAL DO MUNICÍ-
PIO, peloa mesmos foi dito na preaença de duas (2) teatemu-
nhaa abaixo arroladas, que resolvem renovar o contrato de lo-


